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 EDITAL PREGÃO ELETRONICO  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 010/2020 

 

 

PROCESSO Nº 2020083100010 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2020 – SRP 

 

 
A FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO  CIENTÍFICO E CULTURAL- FUNDECC,  pessoa 

jurídica  de  Direito  Privado, sem  fins  lucrativos,  com  Estatuto registrado no Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas de Lavras (MG), inscrita no CNPJ 07.905.127/0001-07,  com 
Inscrição Estadual Isenta, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
03  de 12 de fevereiro de  2020, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DESCONTO , nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 
e Decreto nº 8.250/14 de 23 de maio de 2014, Decreto 10024/2019 e das Instruções Normativas nº 1, de 19 
de janeiro de 2010, nº 02, de 11 de outubro de 2010, Instrução Normativa nº 05, de 25 de junho de 2014 e 
Instrução Normativa nº 7 de 29 de agosto de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto 
de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto 
nº 7.746/2012, e o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU - abril/2016, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. A licitação tem como objeto o Registro de Preços para a eventual contratação de empresa 

prestadora de serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 

vale alimentação,  via cartão magnético e/ou cartão eletrônico,  destinados a  colaboradores da 

Fundação de Desenvolvimento Cientifico e Cultural FUNDECC, que atuam em sua sede administrativa, 

bem como aqueles alocados em Convênios, Contratos que possuem  projetos de apoio técnicos, em sua 

gestão administrativa e financeira, que seja de ampla aceitação em todo território nacional  em 

conformidade com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT nos termos do inciso II do 

art. 12 da Portaria/MTE n.º 03 de 01/03/2002, conforme necessidade estimada e descrição no Anexo I 

(Termo de Referência). 

 

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO  

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a) com a utilização 

de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário discriminados a seguir: 

 
Dia: 16 de setembro de 2020 
Horário: 09h00min (horário de Brasília/DF) 

Endereço eletrônico: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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2.2. Não havendo expediente na FUNDECC ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como 

instabilidade do sistema eletrônico COMPRASNET, que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) em sentido contrário. 

2.3. Considerando os pressupostos legais do Decreto nº 5.450/05, e de modo a resguardar a ampla 

segurança, transparência e isonomia entre os licitantes, todos os procedimentos inerentes aos certames 

licitatórios da FUNDECC serão realizados unicamente por meio eletrônico, sendo que nenhum tipo de 

informação, esclarecimento, dúvida ou outras questões, será tratado mediante contatos do tipo 

telefônico ou presencial. Os contatos deverão se limitar ao endereço eletrônico 

cplfundecc@gmail.com deste Edital quando se tratar de períodos antecedentes ao término da fase de 

disputa de lances. Após esta fase, as manifestações deverão ocorrer preferencialmente por meio do 

sistema eletrônico COMPRASNET ou por meio do referido endereço eletrônico, devendo seguir as 

orientações do(a) Pregoeiro(a). 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do Orçamento da 

propria FUNDECC e seus covenios e contratos por ela gerenciados administrativamente e financeiramente 

 

4. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem todas as exigências deste Edital e seus 

Anexos, bem como que estiverem previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF) e perante o provedor do sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo 

Federal (COMPRASNET), no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal intransferível 

para acesso ao sistema eletrônico, sendo que o credenciamento e sua manutenção dependerão de registro 

atualizado no SICAF. 

4.3. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante legal, não cabendo ao provedor do sistema ou à 

FUNDECC responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros, devendo o licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema sobre qualquer 

irregularidade quanto ao uso da senha. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

4.5. Os licitantes serão responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.6. Caso o licitante possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do sistema eletrônico, o 

mesmo deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor disponibilizado no portal COMPRASNET, 

ou buscar auxílio junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) por meio de um de 

seus canais de comunicação. 

4.6.1. Não cabe a FUNDECC  prestar ao licitante quaisquer informações ou orientações no tocante 

às funcionalidades do sistema, bem como buscar informações, esclarecimentos ou documentos 

junto ao provedor do sistema eletrônico, uma vez que os canais indicados no portal são os 

meios recomendados para estes fins e, ainda, pelo fato de que a FUNDECC não dispõe de 

acesso às ferramentas do sistema destinadas ao fornecedor. 

4.6.2. O licitante é o único responsável por obter todas as orientações necessárias quanto às 

funcionalidades do sistema eletrônico COMPRASNET no tocante a modalidade licitatória em 

que almeja participar, cabendo a este, de maneira bastante antecipada, dotar-se de todas as 

informações e capacitações necessárias para fins de atuar no uso desta ferramenta, não cabendo 

recorrer ao DPL para o esclarecimento de dúvidas operacionais sobre o sistema eletrônico. 

4.7. Em face da Lei Complementar nº 147/14 e da Orientação Normativa nº 47, dada pela Portaria nº 

124 da AGU, de 25 de abril de 2014, caso a presente licitação seja dividida em itens ou lotes/grupos, 

conforme indicação do Anexo I (Termo de Referência), será adotada a participação exclusiva de 

microempresa, empresa de pequeno porte, de acordo com o que estabelece o art. 34 da Lei nº 

11.488/07, somente em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), se houver, desde que não haja a subsunção a quaisquer das situações 

previstas pelo art. 10º do Decreto nº 8.538/15. 

4.7.1. No caso de serviços de natureza continuada, o valor de referência previsto no item 

precedente  será considerado tendo como base o período de 12 (doze) meses, sendo que 

para contratos com períodos diversos será considerada sua proporcionalidade. 

4.8. Não poderá(ão) participar deste Pregão: 

a) Fornecedor suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a FUNDECC, durante 

o prazo da sanção aplicada; 

b) Fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

c) Fornecedor impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada; 

d) Fornecedor em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução, liquidação, fusão, 

cisão ou incorporação; 

e) Empresas em recuperação judicial, cujo plano proíba a contratação com o Poder Público ou cujo 

plano não tenha sido, ainda, objeto de aprovação ou mesmo haja sido rejeitado pelo juízo 

recuperacional, nos termos do art. 52 da Lei nº 11.101/05; 

f) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 

ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 
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em comum; 

g) Qualquer interessado que se enquadre nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

h) Sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 

i) Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

j) Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial 

firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, e a vedação de que trata a Súmula nº 281 do Tribunal de 

Contas da União. 

k) Consórcio de pessoas jurídicas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

5. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS  

5.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão exclusivamente através do endereço 

eletrônico cplfundecc@gmail.com, até as 17h00min, no horário oficial de Brasília/DF. 

5.2. O Pregoeiro, com base em parecer dos setores responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e 

seus Anexos, bem como de outros setores técnicos da Instituição, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data fixada para a abertura do certame. 

5.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, poderá ser designada nova data para a realização do certame. 

5.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 

cplfundecc@gmail.com. 

5.4.1. Não serão consideradas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos encaminhados para 

outros endereços eletrônicos que não o supramencionado. 

5.5. O Pregoeiro, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referência e seus Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, 

responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas anteriores 

à data fixada como limite para o recebimento das propostas. 

5.6. Todas as respostas referentes às impugnações e/ou aos pedidos de esclarecimentos serão 

disponibilizadas exclusivamente nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br ou 

www.fundecc.org.br, cabendo aos licitantes a responsabilidade de acompanhar as respostas e 

respectivos encaminhamentos nesses canais indicados. 

5.6.1. Não cabe ao FUNDECC qualquer responsabilidade por quaisquer desconhecimentos, por parte 

dos licitantes, decorrentes do não acompanhamento das informações prestadas nos sítios acima 

mencionados. 

5.7. Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem análise prévia de 

documentações ou descrições de modelos de produtos que o licitante almeja apresentar e/ou ofertar 

para a disputa do certame licitatório, haja vista que todas as análises serão efetuadas estritamente em 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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momento oportuno, conforme o estabelecido no instrumento convocatório e de acordo com o princípio 

do julgamento objetivo. 

5.8. A FUNDECC não encaminhará respostas a impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos ao endereço 

eletrônico do requerente, com vistas a promover a ampla transparência a todos que tenham interesse 

no acesso a informações relativas aos certames licitatórios. As respostas serão disponibilizadas no 

portal www.fundecc.org.br . 

5.9. É indispensável que, previamente ao envio de quaisquer pedidos de esclarecimentos, o licitante 

consolide uma leitura plena e atenta do Edital e de seus Anexos, de modo que possa dirimir eventuais 

dúvidas ou, caso necessário, possa formulá-las e encaminhá-las de maneira conjunta. 

5.10. O Edital e seus respectivos Anexos serão disponibilizados no mesmo formato a todos os licitantes no 

portal www.fundecc.org.br.  

5.10.1. Caso o sistema eletrônico COMPRASNET não comporte algum Anexo do Edital, os arquivos 

serão disponibilizados no portal www.fundecc.org.br , sendo que não serão atendidas 

quaisquer solicitações, por parte dos licitantes, de envios de arquivos em formatos distintos 

daqueles inicialmente fornecidos, não cabendo insistências ou contatos telefônicos. 

5.11. Os licitantes que desejarem obter informações concernentes ao(s) atual(is) prestador(es) de serviço 

ou fornecedor(es) do objeto referente ao presente certame, deverão requerer tais informações por 

meio do email cplfundecc@gmail.com. 

6. DA PROPOSTA COMERCIAL  

6.1. Conforme Art 26 do Decreto 10.024/2019,  os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema 

comprasnet, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

6.2. As propostas comerciais deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, devendo conter 

obrigatoriamente, 

sob pena de desclassificação: 

a) O preço unitário e total do item cotado, como estabelecido no Anexo I (Termo de Referência), 

formulado em moeda nacional, considerando-se 4 (quatro) casas decimais, devendo estar incluídos 

todos os custos com frete, tributos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, comerciais e 

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

b) A descrição do serviço cotado, indicando elementos e informações pertinentes. 

6.2.1. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

6.2.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

http://www.fundecc.org.br/
http://www.fundecc.org.br/
http://www.fundecc.org.br/
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concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos 

termos do art. 63, §2º da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017. 

6.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual (MEI), o licitante deverá incluir, no campo 

das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição 

prevista no art. 18-B da Lei Complementar nº 123/06. 

6.2.4. Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como 

referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 

vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta por meio de documento assinado e apresentado na fase de aceitação 

das propostas. 

6.2.4.1. Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.2.4.2. A apresentação das propostas nos termos do subitem acima implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer todos os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em qualidade e quantidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.3. Ocorrendo diferenças entre as especificações dos objetos licitados descritas no presente Edital e a 

descrição publicada no sistema eletrônico COMPRASNET, prevalecerão as constantes deste Edital, 

publicado no endereço eletrônico www.fundecc.org.br. 

6.4. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa proponente deverá ser o mesmo da 

que efetivamente prestará os serviços objetos da presente licitação que também será verificado no 

contrato social. 

6.5. Até o horário marcado neste Edital para abertura da sessão de lances, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta anteriormente apresentada. 

6.6. O prazo de validade das propostas comerciais será de 90 (noventa dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo o disposto no item 12.6 do presente Edital. 

6.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

7.1. Na data e horário previstos neste Edital terá início a sessão pública do Pregão com a divulgação das 

propostas de preços e início da etapa de lances no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

7.2. Os licitantes deverão acompanhar as operações no sistema eletrônico COMPRASNET durante 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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todas as sessões públicas do Pregão, mesmo após o encerramento da etapa de lances, ficando 

responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios por sua desconexão ou pela 

inobservância de quaisquer mensagens ou avisos emitidos pelo sistema. 

7.3. O Pregoeiro analisará as propostas apresentadas, com a prerrogativa de desclassificar 

motivadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.6. Ocorrendo empate de preços nas propostas comerciais, anteriormente à fase de lances, e não sendo 

ofertados lances, de acordo com os registros do sistema eletrônico COMPRASNET, prevalecerá como 

melhor proposta 

aquela que for recebida primeiro pelo sistema, conforme registro de lançamento, sendo então 

declarada vencedora. 

7.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

 

8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos de preços 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico COMPRASNET. 

8.2. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, pelo sistema, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.3. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, se o sistema 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos 

realizados. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último lance por ele ofertado e registrado no sistema. 

8.5. O sistema não aceitará dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

8.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicialmente cadastrada no 

sistema eletrônico COMPRASNET. Caso o licitante apresente lances, mas em determinado momento 

desista de continuar ofertando-os, valerá o último lance por ele registrado, para efeito de ordenação das 

propostas. 
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8.8. Durante a etapa de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

  

8.10. O CRITÉRIO DE VALOR adotado é o de VALOR ESTIMADO  com intervalo mínimo entre 

os lances de R$ 0,05%. 

8.11. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO será o de maior desconto 

8.12. Se, após o término da fase competitiva, o licitante solicitar pedido de desclassificação de sua 

proposta ou lance, poderá ser submetido a processo administrativo, em cumprimento do art. 7º 

da Lei nº 10.520/02, para apuração da sua responsabilidade quanto à oferta de lance e posterior 

desistência ou não encaminhamento da proposta quando solicitada, observadas, ainda, as 

sanções administrativas previstas neste Edital. 

8.13. Caso o licitante tenha a intenção de requerer a exclusão de um lance, ainda durante a disputa de lances, 

ou requerer a desistência de sua proposta, considerando o término da disputa de lances, estas 

solicitações somente serão aceitas mediante envio de documento formal para o endereço eletrônico 

cplfundecc@gmail.com  , durante a fase referente à solicitação, quais sejam, disputa de lances ou 

aceitação. 

8.13.1. O documento formal deve ser devidamente elaborado, datado e assinado pelo licitante, com 

as justificativas da desistência e razões pelas quais solicita sua desclassificação, informando 

o item e o valor ofertado para o qual deseja solicitar o cancelamento. Ademais, no documento 

o licitante deve mencionar claramente que está ciente de que descumpriu o regramento do 

Edital e que está amplamente de acordo com as possíveis sanções que poderá sofrer, em 

consonância com o disposto neste instrumento convocatório. 

8.13.2. Nenhum pedido de desistência de proposta será aceito sem a observância das disposições 

acima mencionadas, de maneira informal ou diversa do estipulado neste Edital, uma vez que 

o pedido de desclassificação deverá integrar os autos que deram origem à disputa licitatória. 

8.13.3. O pedido de desclassificação de proposta deverá ser encaminhado exclusivamente por meio 

do endereço eletrônico indicado , com prazo limitado ao encerramento da  fase de aceitação, 

sendo que, transcorrida esta fase, o pedido não mais será aceito, cabendo apenas o declínio no 

momento da assinatura da(o) Ata/Contrato. 

 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

9.1. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 

próprio do sistema eletrônico COMPRASNET, que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 

física, agricultor familiar de consumo, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido nos art. 42 ao 

49 da Lei Complementar nº 123/06. 

mailto:cplfundecc@gmail.com
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9.1.1. A assinalação, no campo do sistema eletrônico COMPRASNET, de que “não” cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto nesta Lei, mesmo que 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.2. No que se refere aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

se houver, após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

microempresa, empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa, empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

9.2.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema e sob pena de decair 

do direito concedido, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 

primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

máximo fixado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão. 

9.2.2. Não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 

forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará os licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no caput, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

9.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta condição, o sistema eletrônico 

COMPRASNET fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando 

automaticamente o vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate. 

9.3. Serão exigidos do microempreendedor individual, microempresa, empresa de pequeno porte os 

documentos contábeis relacionados no item 11 deste Edital. 

9.3.1. Microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte estão 

liberados da apresentação do Balanço Patrimonial somente para fins fiscais e não para 

efeito de participação em licitações. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  

10.1. Encerrada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, examinará as 

propostas classificadas em primeiro lugar quanto à compatibilidade com as especificações técnicas 

do objeto descritas no Anexo I (Termo de Referência) e ao preço ofertado em relação ao valor máximo 

fixado. 

10.2. O critério de julgamento das propostas será o Maior Desconto, nos termos do item 3 do Anexo 

I (Termo de Referência) do Edital. 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, que: 

a) Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades. 
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b) Não apresente as especificações técnicas exigidas no Anexo I (Termo de Referência). 

c) Apresente preço final superior ao valor máximo estabelecido no ato convocatório. 

d) Apresente preço que seja manifestamente inexequível. 

e) Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço. 

10.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

10.3.1.1. Comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da 

contratação pretendida, apresente valores global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescido dos respectivos encargos, ainda que o Edital não tenha estabelecido valores 

mínimos, exceto quando se referirem a serviços/produtos/materiais e instalações de 

propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

10.3.1.2. Apresentar um ou mais valores da Planilha de Custos e Formação de Preços que 

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, 

tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

10.3.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais. 

10.3.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 

artigo 43 da Lei n° 8.666/93, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

10.3.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o 

pedido. 

10.3.5. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da 

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 

ofertado, e desde que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

10.3.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 

inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 

10.3.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos complementares, por meio 

do sistema eletrônico COMPRASNET,  no prazo indicado no chat do referido sistema, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
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10.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá temporariamente o Pregão para que seja 

analisada a compatibilidade dos serviços ofertados com as características constantes do presente 

Edital, podendo, a critério da equipe técnica do Pregão, serem solicitadas informações técnicas dos 

serviços. 

10.4.1. Ocorrendo a suspensão prevista no item 10.4, o Pregoeiro notificará os participantes da data 

e horário de reabertura do Pregão para conclusão da etapa de aceitação das propostas e 

consequente início das demais etapas do certame. 

10.5. A desclassificação de uma proposta por incompatibilidade do serviço ofertado com as especificações 

descritas no Anexo I (Termo de Referência) poderá, conforme caso e a juízo do Pregoeiro, ser 

precedida de pareceres técnicos da equipe de apoio do Pregão. 

10.6. Se a proposta que apresentou o menor lance não for aceitável ou se o licitante não atender às 

exigências de habilitação contidas no item 11 deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às exigências deste Edital. 

10.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, através do sistema eletrônico COMPRASNET e com 

acompanhamento por todos os participantes, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 

mais vantajoso, para que seja obtida uma melhor proposta, observando os critérios de julgamento, 

não sendo admitido negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.8. Os licitantes com propostas vencedoras, consideradas assim após a fase de aceitação, deverão enviar 

para o endereço eletrônico cplfundecc@gmail.com , os seguintes dados: Razão Social, endereço 

completo, telefone, número do CNPJ/MF, dados bancários (nº do banco, nº da agência bancária, nº 

da conta corrente e nome da praça de pagamento), além do nome completo, RG e CPF, número do 

telefone (preferencialmente móvel) e endereço eletrônico (e-mail) do representante (responsável) da 

empresa que irá firmar a contratação (assinar a ata), sempre mencionando no assunto do e-mail o 

número do Pregão. 

 

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o licitante detentor da melhor proposta 

ou lance classificado deverá apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação: 

a) Habilitação jurídica, regularidade fiscal federal, estadual e municipal, bem como 

qualificação econômico-financeira atualizadas, mediante consulta on-line a ser realizada pelo(a) 

Pregoeiro(a) ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). 

a.1) Na qualificação econômico-financeira do SICAF, o licitante deverá apresentar resultado 

igual ou maior do que 1,00 (um) em todos os índices que medem a situação financeira (Liquidez 

Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente). Não apresentando tal resultado no tocante aos 

índices, o(a) Pregoeiro(a) inicialmente, ainda via sistema SICAF, verificará se o licitante possui 

Capital Social ou Patrimônio Líquido em valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado global da contratação. Caso contrário ou se o seu cadastro estiver desatualizado, o 

licitante deverá apresentar, nos termos do item  deste Edital, as Demonstrações Contábeis 

mailto:cplfundecc@gmail.com
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(Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício) do último exercício social, 

relativamente à data da apresentação da proposta, para fins de comprovar que atende a um desses 

itens, isto é, índices contábeis ou Capital Social/Patrimônio Líquido no percentual citado 

anteriormente. 

a.1.1) As demonstrações contábeis devem ser apresentadas na forma da Lei Ordinária nº 

10.406/02, que estabelece o prazo para tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o 

Balanço Patrimonial e resultado econômico os 4 (quatro) meses seguintes ao do término do 

exercício social. Serão aceitas as demonstrações contábeis escrituradas até 30 de abril, 

independente do tipo de constituição da empresa, conforme entendimento do TCU (Acórdão 

1999/2014-Plenário, TC 015.817/2014-8, de 30 de julho de 2014). Para os licitantes junto à 

FUNDECC, considera-se o prazo para aprovação do Balanço Patrimonial conforme disposto 

no art. 1078 do Código Civil, ou seja, 30 de abril, independente do tipo de constituição da 

empresa. 

a.1.2) Somente serão aceitas as Demonstrações Contábeis na forma da Lei, respeitando a norma 

legal que rege estes documentos, os quais deverão contemplar: a indicação do número das 

páginas e do número do Livro Diário onde estão inscritos o Balanço Patrimonial e a 

Demonstração do Resultado do Exercício, acompanhados dos respectivos termos de abertura e 

encerramento do mesmo; assinatura do contador e do titular ou representante legal da entidade 

nas Demonstrações Contábeis; e prova de registro na Junta Comercial ou cartório (com 

carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial). 

a.1.3) Para empresas constituídas há menos de 1 (um) ano, será aceita a apresentação do balanço 

de abertura, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado do documento de 

constituição da empresa, que comprove tal condição. Não será aceito nenhum outro documento, 

que não este, previsto em Lei. 

a.1.4) Para as empresas obrigadas à Escrituração Contábil Digital (ECD), a autenticação de 

livros contábeis poderá ser feita por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), 

de que trata o Decreto nº 6.022/07, mediante a apresentação de escrituração contábil digital, e 

poderá ser comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo SPED. A autenticação prevista no 

art. 78 do Decreto nº 8.683/16 dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/94, 

nos termos do art. 39-    A da referida Lei. 

a.1.5) As demonstrações contábeis elaboradas na forma de ECD e transmitidas pelo sistema 

SPED devem conter os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o Balanço 

Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício e o respectivo recibo de entrega. A 

autenticação das demonstrações contábeis deve ser comprovada pelo recibo de entrega da ECD, 

em conformidade com o número apresentado nos documentos integrantes da escrituração, nos 

termos do Decreto nº 8.683/16. 

a.1.6) As Demonstrações Contábeis das empresas obrigadas a apresentação da escrituração 

contábil por meio do SPED terão validade até o último dia útil do mês de maio do ano 

seguinte ao ano- calendário a que se refere a escrituração, conforme o art. 5º da Instrução 
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Normativa nº 1.774/17 da Receita Federal do Brasil. 

a.1.7) No que tange às empresas do tipo sociedade anônima, de acordo com o art. 132 da Lei nº 

6.404/76 (Lei das Sociedades Por Ações), as demonstrações financeiras deverão ser aprovadas 

em assembleia-geral ordinária, comprovada mediante ata arquivada e publicada no registro do 

comércio. 

a.2) Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

nº 147/14, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação ou parcelamento do débito, emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

a.2.1) A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no caput, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666/93, e no art. 28 do Decreto nº 5.450/05, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

a.3) Em se tratando de microempreendedor individual (MEI), o licitante deverá apresentar, nos 

termos do item 11.5, o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

b) Prova de capacidade técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado de capacidade 

técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a empresa 

executou ou executa serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de vale alimentação e refeição de forma adequada. 

c) REGISTRO NO PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador: O que comprava a aptidão e 

idoneidade da empresa em prestar os serviços atendendo as normas legais e nutricionais para atender 

  trabalhadores.                                                             . 

d) CERTIDÃO E REGISTRO DE QUITAÇÃO - CRQ no CRN (CONS. REGIONAL DE 

NUTRIÇÃO)  Art. 30, I da Lei 8.666/93 (Registro na entidade profissional competente):Comprova 

que a empresa possui nutricionista registrado e capacitado para atender as normas do PAT, conforme 

determina o próprio PAT. 

11.1.1. O licitante disponibilizará, somente quando solicitado pelo Pregoeiro e na forma de 

diligência, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos documentos 

apresentados na fase de habilitação, encaminhando, dentre outros documentos que possam vir 

a ser solicitados ao longo da realização do Pregão, cópia(s) do(s) contrato(s) que deu(ram) 

origem ao atestado de capacidade técnica, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, bem como quaisquer outros documentos que se façam necessários a fiel 

e correta análise e julgamento da habilitação. 

11.1.1.1. O prazo para apresentação destes documentos será registrado em Ata e comunicado 

a todos os participantes por meio do sistema COMPRASNET, podendo ser 

encaminhado também por e-mail ao licitante cujo(s) documento(s) está(ão) sob 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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análise e posteriormente divulgado a todos os interessados, considerando-se, assim, 

a prática de diligência prevista na Lei nº 8.666/93. 

11.1.1.2. Poderão ser realizadas quantas solicitações forem necessárias neste formato 

(diligência), até que todas as dúvidas possam ser sanadas pelo(a) Pregoeiro(a) e sua 

equipe de apoio. 

11.1.1.3. O não atendimento da(s) diligência(s) no(s) prazo(s) definido(s) pelo Pregoeiro 

acarretará na inabilitação/desclassificação do licitante. 

11.1.1.4. Para fins de habilitação, é inicialmente dispensável documentação suplementar 

para comprovação da legitimidade dos atestados fornecidos, cabendo sua 

apresentação somente quando diligenciado e respeitando o prazo legal que será 

estipulado para atendimento desta solicitação, sob pena de inabilitação no caso 

de não atendimento de qualquer uma das diligências que possam vir a ser 

realizadas ao longo da realização do certame. 

11.1.2. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 

Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a FUNDECC 

convenciona o prazo como sendo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, 

ressalvada a hipótese de o licitante comprovar que o documento tem prazo de validade 

superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente. 

11.2. O Pregoeiro verificará, ainda, sob pena de inabilitação: 

a) A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas/CGU junto ao site do Portal da Transparência, no sítio 

www.portaltransparencia.gov.br. 

b) A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal 

da CNJ, no sítio www.cnj.jus.br. 

c) Se na composição societária existe servidor com vínculo junto à Universidade Federal de Santa 

Catarina. 

 

11.2.1. Sendo constatado qualquer impedimento de licitar ou contratar por parte do licitante 

em qualquer das consultas anteriores ou ainda por meio do cadastro SICAF, no que se 

refere à FUNDECC, o mesmo será inabilitado. 

11.3. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões para verificar 

as condições de habilitação dos licitantes. 

11.4. Todos os documentos solicitados pelo Pregoeiro, tais como aqueles não contemplados no SICAF 

ou com validade vencida, deverão ser remetidos, em arquivo único, por meio da opção “Enviar  

Anexo” do sistema eletrônico COMPRASNET, no prazo de até 2 (duas) horas definido pelo 

Pregoeiro no chat do referido sistema. 

11.4.1. Dentro do prazo estabelecido no caput, poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/
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tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua 

habilitação. Nesse caso, o licitante deve manifestar o desejo de envio de nova documentação  

hipótese em que o Pregoeiro fará novo uso da funcionalidade “Convocar Anexo”. 

11.4.2. No caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da 

documentação pelo sistema eletrônico COMPRASNET, a documentação poderá ser enviada 

para o endereço cplfundecc@ufla.br deste Edital, sendo tal documentação divulgada 

posteriormente no site da FUNDECC para conhecimento de todos os participantes. 

11.4.3. Depois de transcorrido o prazo estabelecido no caput, ou a confirmação de envio dos 

documentos solicitados, via chat do sistema COMPRASNET, por parte do licitante, não serão 

considerados para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio de documentos de 

habilitação que deveriam/poderiam ter sido remetidos anteriormente. 

11.4.4. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número 

de inscrição no CNPJ. 

11.4.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 

nome da matriz. 

11.4.6. Os documentos remetidos pelos licitantes na forma do caput poderão ser solicitados em 

original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Pregoeiro. 

11.5. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a 

este Edital. 

11.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11.6.1. Caso o(a) Pregoeiro(a), por algum motivo excepcional, solicite o encaminhamento de algum 

documento por remessa via correios, tal requerimento será registrado no chat do sistema 

eletrônico COMPRASNET. 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

12.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 20 (vinte) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico 

COMPRASNET, manifestar sua intenção de recurso, com registro da síntese de suas razões. 

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 

item anterior, levará a decadência do direito de recurso e consequente adjudicação do objeto da 

licitação ao vencedor. 

12.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 

campo próprio do sistema. 
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12.4. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo 

próprio  do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, 

querendo, apresentar contrarrazões via sistema e em igual prazo, contado a partir do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

12.5. Os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

12.6. O recurso contra o resultado da licitação terá efeito suspensivo no tocante ao item do objeto ao qual 

o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente 

recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente. 

12.7. O acolhimento do recurso implicará apenas na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. Caso o licitante possua dúvidas a respeito da forma de interposição dos recursos administrativos no 

sistema COMPRASNET ou em relação aos prazos legais, a FUNDECC orienta que o mesmo consulte 

o manual do fornecedor disponível no portal COMPRASNET, o qual contempla todas as orientações 

referentes a esse direito do licitante, bem como consulte as legislações que versam sobre a modalidade 

licitatória em disputa, não cabendo ao Pregoeiro prestar esclarecimentos adicionais acerca desse tema. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que 

a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

13.2. A homologação deste Pregão compete ao Diretor Executivo da FUNDECC. 

13.3. Depois da homologação deste certame e da assinatura da Ata de Registro de Preços, a convocação da 

adjudicatária será procedida por meio de Notificação para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 

de seu recebimento, assinar o instrumento de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. Concluídas as etapas do certame, o sistema COMPRASNET emitirá aviso automático ao licitante 

vencedor para que este contate a Administração para fins de consolidar as demais providências quanto 

à contratação e/ou ao fornecimento do objeto. 

 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

14.1. Após a homologação do Pregão, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 

a) Serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e quantitativos do licitante melhor 

classificado durante a etapa competitiva. 

b) O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do 

Governo Federal e ficará disponível durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

14.2. Homologado o Pregão, a comissão permanete de seleção publica da FUNDECC convocará o licitante 
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vencedor, por meio de endereço eletrônico constante do SICAF  para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis a partir do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços e/ou retirar ou 

confirmar o recebimento da Nota de Empenho. 

14.2.1. O efetivo envio da Ata de Registro de Preços será aferido mediante o recebimento de relatório 

de confirmação de entrega a ser automaticamente encaminhado pelo sistema administrador de 

e-mails da FUNDECC, independentemente do envio de confirmação de leitura e/ou 

recebimento por parte do licitante. 

14.3. O não comparecimento do licitante vencedor, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocado para a assinatura da Ata de Registro de Preços , ensejará a aplicação de 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços. 

14.4. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, 

conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/93. 

14.5. Caso o licitante classificado em primeiro lugar não assine a Ata de Registro de Preços, não apresente 

situação regular no ato da assinatura , serão examinadas as ofertas subsequentes, bem como os 

respectivos documentos de habilitação dos proponentes, convocando- os, na ordem de classificação, 

para assinar a Ata de Registro de Preços, mantido o preço do primeiro classificado na licitação ou 

proposta ainda mais favorável para a Administração. 

14.6. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a vigência da mesma, o licitante vencedor 

deverá manter as mesmas condições para habilitação e classificação da proposta. 

14.7. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de 

fornecimento, nas condições estabelecidas neste Edital, conforme disposto no art. 14 do Decreto nº 

7.892/13 e demais diretrizes advindas do Decreto nº 9.488/18. 

14.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

14.9. A futura contratação, se for o caso, dos fornecedores com preços registrados na Ata de Registro de 

Preços será formalizada pela FUNDECC, por intermédio da assinatura do contrato, conforme item 

13.3 e Anexo VI (Minuta do Contrato) deste Edital. 

14.10. Não serão permitidos acréscimos dos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

14.11. As supressões de saldo de quantitativos a adquirir, ainda não contemplados nos pedidos de 

fornecimento, poderão atingir o limite de 100% (cem por cento). 

14.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

14.13. A associação do licitante vencedor com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à FUNDECC para que esta delibere 
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sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial, para tanto, que a nova 

empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

14.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

previstas no art. 17 do Decreto nº 7.892/13, observadas, em qualquer caso, as disposições contidas 

na alínea “d’” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

14.14.1. Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 

iniciar outro processo licitatório. 

14.15. A FUNDECC realizará periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 

14.16. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a FUNDECC convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

a) O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

14.17. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, a FUNDECC poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

14.17.1. Não havendo êxito nas negociações, a FU NDECC deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

14.18. O registro de preços será cancelado, por meio de processo administrativo específico e assegurados 

o contraditório e a ampla defesa, quando houver razões de interesse público, devidamente motivadas 

e justificadas ou quando o fornecedor: 

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no 

mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º 

da Lei nº 10.520/02. 

14.18.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” será 

formalizado por despacho da FUNDECC, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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14.19. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

14.20. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados. 

14.21. Durante a validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor não poderá alegar indisponibilidade 

na prestação do serviço ofertado, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas neste Edital 

e na Lei. 

14.22. Caberá à FUNDECC a prática de todos os atos de controle e administração do registro de preços 

decorrentes desta licitação, na forma do art. 5º do Decreto nº 7.892/13 e demais normas pertinentes. 

14.23. Em consonância ao disposto no art. 11 do Decreto nº 7.892/13, será realizado o registro dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 

da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 

objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3 da Lei nº 8.666/93. 

14.23.1. Este registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade 

de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 

Decreto nº 7.892/13. 

14.24. A formação do cadastro de reserva compete ao Diretor Executivo da FUNDECC e será realizada no 

momento da homologação deste Pregão, através de ferramenta própria do sistema eletrônico 

COMPRASNET. 

14.24.1. Caso o licitante possua qualquer dúvida quanto à operacionalidade do sistema eletrônico 

para fins de participar do cadastro de reserva, o mesmo deverá recorrer previamente ao 

manual do fornecedor disponibilizado no portal COMPRASNET, ou buscar auxílio junto 

ao Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) por meio de um de seus canais 

de comunicação, de modo a evitar a perda de prazo legal para sua adesão a este cadastro. 

14.24.2. É importante frisar que o sistema de registro de preços não gera obrigatoriedade de 

aquisição e/ou contratação e, sendo assim, a FUNDECC não possui dentre suas atribuições 

a prerrogativa de responder a questionamentos de licitantes acerca de eventuais 

fornecimentos previstos ou planejados, bem como de respectivos empenhos. 

14.25. O registro de preços resultante desta disputa licitatória será disciplinado pelas normas legais 

aplicáveis e vigentes no que tange à matéria do sistema de registro de preços. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

15.1. Os serviços deverão ser prestados conforme as condições indicadas no Anexo I (Termo de 
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Referência), após a assinatura do instrumento de contrato. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA  

16.1. As obrigações da contratante e da contratada estão estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência). 

17. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  

17.1. Os critérios de fiscalização estão previstos no Anexo I (Termo de Referência). 

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

18.1. Os critérios de pagamento estão previstos no Anexo VI (Minuta do Contrato). 

 

19. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBTIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

19.1. As regras acerca do reajuste e reequilíbrio econômico financeiro do valor contratual estão definidas 

no Anexo VI (Minuta do Contrato). 

 

20. DA ALTERAÇÃO, DA RESCISÃO E DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL  

20.1. As regras quanto à alteração, rescisão e renovação do contrato estão definidas no Anexo VI (Minuta 

do Contrato). 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. Em se tratando dos casos discriminados nas alíneas a seguir, e levando-se em conta o caso concreto, 

o nível de gravidade e os prejuízos causados à Administração, o licitante poderá ficar impedido de 

licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 6 (seis) meses. 

a) Não mantiver sua proposta ou solicitar o cancelamento do lance depois de finalizada a etapa de 

disputa ou, ainda, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital e seus 

Anexos. 

b) Recusar-se ou deixar de enviar documentos necessários à análise da proposta, previstos no Edital. 

c) Não enviar amostra para análise, quando solicitada pela FUNDECC, se esta exigência estiver 

prevista no Edital e seus Anexos. 

d) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela FUNDECC durante a análise da 

proposta ou da documentação de habilitação. 

e) Deixar de manter as condições de habilitação ao longo da execução da(o) Ata/Contrato. 

21.2. Se o licitante deixar de celebrar a Ata de Registro de Preços, ficará sujeito às seguintes penalidades, 

conforme o caso: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, de acordo com o solicitado: impedimento de licitar e de 

contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de 1 (um) ano e multa de 20% 
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(vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

b) Recusar-se ou deixar de assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de validade da sua 

proposta: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo 

prazo de 1 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

c) Recusar-se ou deixar de receber a Nota de Empenho referente à Ata de Registro de Preços: 

impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de no 

mínimo 1 (um) ano, limitado a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor 

total do empenho. 

21.3. Se o licitante tentar fraudar, fraudar ou falhar na execução da Ata de Registro de Preços, ou ensejar 

retardamento de sua execução, ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o caso: 

a) Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens registrados: impedimento de licitar e de 

contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa 

de 20% (vinte por cento) em relação ao valor global atualizado da Ata de Registro de Preços. 

b) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias: 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, impedimento de licitar e de contratar com quaisquer 

órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, além de multa de 20 (vinte por 

cento) em relação ao valor global atualizado da Ata de Registro de Preços. 

c) Entregar produtos ou prestar serviços com características diversas daquelas constantes de sua 

proposta (salvo se mediante devida comprovação quanto à equivalência em processo 

administrativo adequado e aprovado pela autoridade competente) ou na Ata de Registro de Preços, 

recusando-se ou deixando de substituí-lo no prazo fixado pela FUNDECC: impedimento de licitar 

e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e 

multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor global atualizado da Ata de Registro de Preços. 

d) Deixar de prestar garantia técnica a quaisquer dos itens relativos à licitação, dentro do prazo 

exigido no instrumento convocatório: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer 

órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) 

em relação ao valor global atualizado da Ata de Registro de Preços. 

21.3.1. Nos casos em que o licitante inadimplente entregar os produtos ou prestar os serviços durante 

o processo para sua penalização, fica facultado à FUNDECC receber o produto/serviço e 

reduzir a multa até a metade do valor inicialmente calculado, podendo ainda deixar de aplicar 

a penalidade de impedimento de licitar ou contratar, considerando-se o prejuízo sofrido pela 

Administração. 

21.4. Se o licitante apresentar indícios, documento ou declaração falsos, ficará sujeito às seguintes 

penalidade, conforme o caso: 

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no Pregão: impedimento de licitar e de 

contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 4 (quatro) anos. 

b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 

alterar a verdade: impedimento de licitar pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
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21.5. Se o licitante cometer fraude fiscal, mediante declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal, 

omissão, falsificação ou alteração de informações em suas notas fiscais ou de outrem, ficará sujeito a 

impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 

(cinco) anos. 

21.6. O licitante enquadrado nos itens 21.4 e 21.5, além da pena aplicável, sofrerá ainda multa de 20% 

(vinte por cento) em relação ao: 

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame. 

b) Valor da Ata de Registro de Preços, quando a ocorrência se der posteriormente à homologação 

da licitação. 

21.7. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, se for o caso, quando houver ultrapassado o limite de faturamento 

estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, no ano fiscal anterior, sob pena de ser 

declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das 

demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no 

Decreto nº 8.538/15. 

21.8. Se o licitante comportar-se de modo inidôneo ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o caso: 

a) Praticar atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo: impedimento de licitar e de 

contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e multa de 

20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta ou ao valor do empenho, Ata de 

Registro de Preços ou Contrato. 

b) Participação, na licitação, de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade aplicada 

anteriormente, a qual será constatada mediante a verificação dos quadros societários, objetos 

sociais 

e/ou endereços, da empresa participante e da penalizada anteriormente: impedimento de licitar e 

de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e multa 

de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta ou ao valor do empenho, Ata 

de Registro de Preços ou Contrato. 

21.9. Em se tratando dos casos discriminados nas alíneas a seguir, o licitante que causar transtornos, 

tumultuar a disputa do certame ou não respeitar as normas editalícias, ficará impedido de licitar e de 

contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de 3 (três) meses, e ficará sujeito à 

multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor total estimado do(s) item(ns) em disputa: 

a) Perturbar qualquer ato da sessão pública da licitação como, por exemplo, ofender o Pregoeiro , 

Presidente ou membro da comissão ou equipe de apoio, ou levantar falsa acusação quanto à 

prática dos colaboradores envolvidos na realização do certame. 

b) Solicitar sua inabilitação depois de concluída a fase de habilitação. 

c) Descumprir, durante a execução do certame, os requisitos de habilitação depois de declarar 

previamente em campo próprio do sistema eletrônico COMPRASNET que os atendia. 
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d) Deixar de apresentar nova proposta ou planilha de formação e composição de preços no prazo 

estabelecido pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, devidamente adaptada ao valor final ofertado na 

fase de lances ou obtido mediante negociação. 

e) Interpor recurso meramente protelatório, com base em fundamentação que já tenha sido motivo 

de impugnação ao Edital e seus Anexos e resultado em improcedência, ou interpor intenção de 

recurso e posteriormente deixar de apresentá-lo, causando morosidade à disputa da licitação. 

21.10. Além do exposto nos itens precedentes, a adjudicatária ficará sujeita a sanções de advertência e 

multa, de acordo com o estabelecido nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, aplicadas 

suplementarmente pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ou prestação 

de serviço ora contratado. 

a) Advertência, nos casos de menor gravidade. 

b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total devido, 

por dia de atraso na entrega do objeto, sendo que a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de 

atraso, este será considerado como inexecução total da Ata de Registro de Preços, implicando as 

sanções mencionadas no item 21.3. 

21.11. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 

suplementares para reparar os danos oriundos da violação de deveres contratuais por parte do 

licitante, apurados durante processo administrativo de penalização. 

21.11.1. Se as multas previstas no Edital não forem suficientes para indenizar os danos sofridos pela 

Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes, 

tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil 

Brasileiro. 

21.12. Será assegurado ao licitante, previamente à aplicação das penalidades indicadas neste instrumento 

convocatório, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

21.13. A aplicação de uma das penalidades previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação 

de  outras. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar 

e de contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas 

do Edital, no Contrato e em demais cominações legais. 

21.15. A dosimetria das penalidades levará em consideração, além dos fatos e provas constantes do 

processo administrativo: 

a) O dano causado à Administração; 

b) O caráter educativo da pena; 

c) A reincidência como maus antecedentes; 

d) A proporcionalidade. 

21.16. Nos casos em que couber, serão aplicadas ainda as sanções previstas na Lei nº 12.846/13, que dispõe 



24 

 
 

 
 
 

FUNDAÇÃO DE  DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E CULTURAL 
Campus Universitário - Cx. Postal, 3060 - CEP 37200-000 - LAVRAS-MG 

Fone: (35) 3829 1897- Fax: (35) 3829 1868 - e-mail: fundecc@ufla.br 

 

 

2

4 
 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública. 

21.17. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter 

em vigor a Ata de Registro de Preços, cobrando do licitante apenas os valores referentes às multas, 

fundamentando expressamente as razões que motivam a manutenção da relação contratual. 

21.18. As sanções de impedimento de licitar e de contratar não serão passíveis de reabilitação antes de 

finalizado  o prazo fixado, tendo o licitante que cumpri-lo integralmente. 

21.19. O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo administrativo contra 

licitante ou empresa contratada será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão responsável 

da FUNDECC, exclusivamente por meio de endereço eletrônico constante do SICAF ou aquele 

informado nos termos do item 10.8 deste Edital, ou por meio físico, para fins de garantir o seu 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

21.19.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de informação e o 

fato inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os 

licitantes devem possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações 

entre a FUNDECC e o licitante ou empresa contratada dar-se-ão por meio eletrônico, 

considerando-se o endereço eletrônico mencionado no item precedente, sendo de inteira 

responsabilidade do licitante mantê- lo permanentemente atualizado. 

21.19.2. O licitante ou empresa contratada, além de manter seu e-mail permanentemente atualizado, 

fica responsável por acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o processo 

da licitação e/ou contratação, devendo também averiguar sua caixa de spam, sob pena de 

perder os prazos legais previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto ao teor 

do Ofício de Notificação. 

21.19.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar economicidade a 

todas as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão 

pública, na medida em que privilegia o envio eletrônico de informações em detrimento de 

outros meios de comunicação, como publicações em Diário Oficial ou remessas via correio, 

à exceção dos casos que por Lei exigem-se intimação ou vista pessoal. 

21.19.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o encaminhamento 

de Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, 

sendo dever do licitante ou empresa contratada manter, junto à Administração, atualizados 

os dados de endereço, contato telefônico e do representante legal da empresa, não suprindo 

tal ônus a mera formalização da alteração do ato constitutivo ou do contrato social na Junta 

Comercial competente, no Cartório de Registro de Títulos ou outro ato solene que a lei 

determinar. 

21.19.5. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo no art. 

5.º, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3.º, in fine e art. 2.º, § único, IX 

(princípio do formalismo moderado), todos da Lei n.º 9.784/99, a qual regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; art. 5.º do Decreto nº 
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8.539/15; e, subsidiariamente, cf. disciplina o art. 15,  calca-se  também  na  disposição  do  

art.  270  do  Código  de  Processo  Civil de 2015, sendo hoje uma prática já consolidada 

no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a finalidade de 

otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência 

no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer 

das partes. 

21.19.6. Simultaneamente ao encaminhamento eletrônico, o Ofício de Notificação poderá ser 

disponibilizado também no portal da  www.fundecc.org.br, o que poderá substituir a 

publicação da notificação em Diário Oficial ou caso não tenha sido possível localizar o 

licitante e/ou empresa contratada. 

21.19.7. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o item 

anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio eletrônico,  de modo a 

economizar custos, evitar a necessidade de deslocamentos e, ainda, otimizar o prazo para 

que o licitante e/ou empresa contratada elabore as peças que julgar convenientes à sua 

defesa/manifestação. 

21.19.8. Todo o recebimento eletrônico será protocolado por meio de uma resposta eletrônica, 

resguardando o licitante e/ou empresa contratada quanto à efetiva entrega de sua defesa ou 

manifestação. 

21.19.9. Quando a defesa/manifestação do licitante e/ou empresa contratada for enviada para 

atender a prazo processual, este passará a contar a partir da data do registro de recebimento 

da notificação ou do seu registro de protocolo, o que ocorrer primeiro, sendo considerada 

tempestiva a defesa/manifestação recebida até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último 

dia. 

21.19.10. Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos legais para as 

defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à 

ampla defesa em toda e qualquer fase do rito processual. 

21.19.11. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às notificações, 

defesas ou manifestações, poderão ser sanadas por meio eletrônico, seguindo as orientações 

contidas no sítio , www.fundecc.org.br. 

21.20. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à FUNDECC,  observando-se sua data de vencimento, 

podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei nº 6.830/80, com os encargos 

correspondentes, ou descontá-las dos valores remanescentes de pagamentos à empresa. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

22.1. A participação no presente Pregão implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições 

exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor. 

22.2. Será lavrada a ata da sessão pública de realização do Pregão, que registrará os fatos ocorridos e estará 
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disponível aos participantes no sistema eletrônico. 

22.3. A FUNDECC compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, bem como revogá-lo, em qualquer de suas fases, por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba aos 

respectivos participantes direito à reclamação ou indenização. 

22.3.1. A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços, bem como à do Contrato. 

22.4. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

FUNDECC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

22.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

22.7. Presumir-se-ão como aceitos, para todos os efeitos, os prazos definidos neste Edital e em seus 

respectivos anexos. 

22.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

FUNDECC. 

22.10. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, 

mediante o acesso aos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.fundecc.org.br, das 

eventuais republicações e/ou retificações de Edital ou quaisquer outras ocorrências que porventura 

possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da 

sessão pública. 

22.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

FUNDECC, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/02. 

22.12. Todo e qualquer esclarecimento pertinente a este Pregão será sanado exclusivamente por meio de 

endereço eletrônico, nos termos do item 5.4 deste Edital. Nenhum esclarecimento a respeito do 

Pregão será prestado por telefone. 

22.13. Durante a realização do Pregão, a comunicação com o Pregoeiro dar-se-á exclusivamente por meio 

do endereço eletrônico indicado no item 22.18 deste Edital e/ou via chat do sistema eletrônico 

COMPRASNET, quando for o caso e o momento oportuno. 

22.14. A Comissão de seleção publica da FUNDECC desconsiderará todos os e-mails que tratam de 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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atividades sob responsabilidade de outros setores, tais como: envio de notas de empenho, envio de 

atas de registro de preços, adesões a atas de registro de preços, contratos, envio de notas fiscais, 

pagamentos. Os contatos para tratar destes assuntos devem ser direcionados exclusivamente para 

o(s) respectivo(s) setor(es) responsável(eis). 

22.15. Os documentos exigidos neste Edital deverão ser enviados exclusivamente através da opção “Enviar 

Anexo” do sistema eletrônico COMPRASNET, salvo se indicada pelo Pregoeiro outra forma de 

envio, o que será definido no chat do referido sistema. 

22.16. O Pregoeiro somente solicitará o envio de documentos de maneira diversa à supracitada nos casos 

de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da documentação pelo 

endereço eletrônico indicado neste Edital e/ou pelo sistema eletrônico COMPRASNET. 

22.17. Não serão considerados os documentos enviados por meio diverso ao solicitado pelo(a) Pregoeiro(a). 

22.18. O endereço eletrônico que deve ser utilizado para comunicação com o Pregoeiro, bem como para 

outros fins indicados neste Edital, com a devida menção ao número deste Pregão, é o: 

cplfundecc@gmail.com. 

22.19. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

FUNDECC, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/02. 

22.20. O Edital e seus Anexos serão disponibilizados gratuitamente na íntegra, em arquivo digital, no sítio 

www.fundecc.org.br. 

 

23. DOS ANEXOS  

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II -  Modelo de Proposta 

ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato 

 

 

 

                                                                      Lavras 28 de agosto de /2020     

 

 

Eriwelton Vilela 

Coelho Pregoeiro 

 

 

 

mailto:%20cplfundecc@gmail.com.
mailto:%20cplfundecc@gmail.com.
http://www.fundecc.org.br./
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO Nº 2020083100010 

PREGÃO ELETRONICO 010/2020 SRP  

1. OBJETO 

 

1.1. A licitação tem como objeto o Registro de Preços para a eventual contratação de empresa 

prestadora de serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 

vale alimentação , via cartão magnético e/ou cartão eletrônico,  destinados a  colaboradores da 

Fundação de Desenvolvimento Cientifico e Cultural FUNDECC, que atuam em sua sede administrativa, 

bem como aqueles alocados em Convênios, Contratos que possuem  projetos de apoio técnicos, em sua 

gestão administrativa e financeira, que seja de ampla aceitação em todo território nacional  em 

conformidade com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT nos termos do inciso II do 

art. 12 da Portaria/MTE n.º 03 de 01/03/2002, conforme necessidade estimada e descrição no Anexo 

I (Termo de Referência). 

 

Descrição  

 Nº  Estimado      

de Beneficiários  

     

    Valor  Benefico                

Mensal 

 

Valor Estimado de 

Credito Mensal  

 

Valor Estimado de Crédito 

Anual 

Serviço de  administração,  

gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento 

de Vale Alimentação. 

     
       
       300 

 
 
R$ 420,00 

 
 

R$ 126.000,00 

 
 
R$ 1.512. 000,00 

 

1.2. A estimativa da despesa para a contratação dos serviços acima relacionados observa o inciso X do art. 

40 da Lei nº 8.666/93  

1.3. Detalhamento da Especificação: 

1.3.1. Os serviços prestados pela Contratada serão: administração, gerenciamento, emissão, distribuição 

e fornecimento de vale alimentação e refeição, via cartão magnético e/ou cartão eletrônico, com 

tecnologia para respectivas recargas de créditos esporádicas, em quantidade e frequência variável de 

acordo com a conveniência do que possibilitem a aquisição de gêneros alimentícios “in natura” e 

refeições prontas, por meio de rede de estabelecimentos credenciados. 

1.3.2. Os custos com confecção e emissão de cartões ou quaisquer outros materiais, assim como os custos 

de envio e frete, serão por conta da futura Contratada. 
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1.3.3. Não haverá pagamento de taxa de administração, uma vez que a pesquisa de preços revelou que a 

mesma corresponde a 0%, assim, taxas negativas correspondem igualmente ao maior percentual de 

desconto sobre o valor estimado para o eventual crédito a ser alocado nos cartões em quaisquer das duas 

modalidades. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. |Motiva-se a essa contratação a razão na  finalidade da Fundecc em apoiar o desenvolvimento de 

atividades de ensino, pesquisa e extensão bem como os desenvolvimentos institucionais, científicos e 

tecnológicos da Universidade Federal de Lavras, mediante assessoramento à elaboração de projetos e 

administração dos recursos financeiros auferidos, etc. Atualmente a fundação conta com 107 funcionários, 

atuando em sua sede administrativa ou pertencentes a  projetos de apoio técnico em outros locais. Justifica-se, 

essa contratação  tendo em vista a  peculiaridade das atividades desenvolvidas pela FUNDECC, 

considerando como sendo fundamental para o bem estar de seus colaboradores, em conformidade com 

o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT nos termos do inciso II do art. 12 da Portaria/MTE n.º 

03 de 01/03/2002, para que as atividades fabris e administrativas não sofram solução de continuidade 

2.2. Modalidade de Licitação: Pregão eletrônico SOB A FORMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

obedecendo ao disposto no artigo 3°, inc. I, do Decreto n° 7.892/2013 e suas posteriores alterações. 

2.3. A FUNDECC conta hoje com 107 funcionarios distribuídos em sua sede administrativa e em locais aonde 

se encontram projetos de pesquisas gerenciados por ela administrativamente e financeiramente. Esta 

modalidade se justifica, pois não se mostra possível quantificarmos a quantidade de funcionarios durante o 

contrato devido ao surgimento de novos convênios e contratos para serem gerenciados.Da mesma forma os 

valores  efetivos dos créditos que iremos aplicar em cada um dos cartões, uma vez que os mesmos podem ser 

sofrer alteraçãoes de acordo com o plano de trabalho de cada convênio ou contrato vigente ou que possa ser 

gerenciado pela FUNDECC. Assim, a impossibilidade desta mensuração, faz justificar a adoção pelo sistema 

do registro de preços. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

3.1. O critério de julgamento das propostas será o MAIOR DESCONTO (SOBRE O FATURAMENTO 

MENSAL) , conforme tabela constante no presente Termo de Referência. 

3.2. Em cumprimento ao disposto no art. 44 e seus parágrafos da Lei Complementar n° 123/06 e suas 

posteriores alterações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 

microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas por essas empresas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O objeto desta licitação é caracterizado como serviço contínuo ou continuado, pela Portaria n.º 

14.787/2014 da Secretaria Executiva do MEC, pelo Decreto nº 2.271/97 e, após a sua ab-rogação, pelo Decreto 

n° 9.507/2018 e pela IN SEGES/MPDG nº 05/2017 e suas posteriores alterações, pela Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 7/2018, pois visa a suprir necessidades permanentes da Administração Pública, por meio 

da prestação de um serviço não passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável em unidades 
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autônomas, nem módulos, nem fases, nem etapas independentes, porém prestado de maneira seguida, 

ininterrupta e indiferenciada ao longo do tempo, estendendo-se por mais de um exercício financeiro, ou de 

outro modo posto, à disposição em caráter permanente objetivando, essencialmente, assegurar a continuidade 

das atividades da Administração, prezando o patrimônio público de forma rotineira e permanente, sem a 

dedicação exclusiva de mão de obra, e como serviço comum pelo Decreto nº 5.450/05, pois os padrões de 

desempenho e qualidade são objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais praticadas 

no mercado. 

 

5. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Independentemente de cadastro no SICAF, a comprovação da qualificação técnica, para todos os itens, se 

dará por meio de: 

5.1.1. Prova de capacidade técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade 

técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa 

executou ou executa serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 

vale alimentação e refeição de forma adequada. 

a) REGISTRO NO PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador: O que comprava a aptidão e 

idoneidade da empresa em prestar os serviços atendendo as normas legais e nutricionais para atender aos 

trabalhadores. 

 

b)     CERTIDÃO E REGISTRO DE QUITAÇÃO - CRQ no CRN (CONS. REGIONAL DE 

NUTRIÇÃO)  Art. 30, I da Lei 8.666/93 (Registro na entidade profissional competente):Comprova que a 

empresa possui nutricionista registrado e capacitado para atender as normas do PAT, conforme determina o 

próprio PAT. 

 

c) Apresentação de pelo menos 1 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA: Exigência Fundamental para comprovação de capacidade da empresa em executar 

os serviços. Art. 30, II da Lei 8.666/93. 

 

d) Visando o Gerenciamento dos benefícios solicitamos que a empresa classificada no 

certame, disponibilize: 

  

-Central de Atendimento para os gestores. Sugestão que seja via 0800 com origem de chamadas tanto 

por telefone fixo como aparelho celular; 

 

- Sistema de pedidos web, com login e senha, visando realizar pedido de cartões, pedido de créditos, emissão 

de relatórios, etc; 

- Aplicativo para smartphone, onde o usuário possa visualizar rede credenciada, alterar senha, 

  bloquear  cartão e solicitar nova via e verificar saldo. 

 

5.2. O licitante disponibilizará, somente quando solicitado pelo pregoeiro e na forma de diligência, todas 

as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos documentos apresentados na fase de 

habilitação, encaminhando, dentre outros documentos que possam vir a ser solicitados ao longo da realização 
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do pregão, cópia(s) do(s) contrato(s) que deu(ram) origem ao atestado de capacidade técnica, endereço atual 

da Contratante e local em que foram prestados os serviços, bem como quaisquer outros documentos que se 

façam necessários a fiel e correta análise e julgamento da habilitação. 

5.2.1. O prazo para apresentação destes documentos será registrado em ata e comunicado a todos os 

participantes por meio do sistema COMPRASNET, podendo ser encaminhado também por e-mail ao 

licitante cujo(s) documento(s) está(ão) sob análise e posteriormente divulgado a todos os interessados, 

considerando assim, a prática de diligência prevista na Lei nº 8.666/93. 

5.2.1.1. Poderão ser realizadas quantas solicitações forem necessárias neste formato (diligência), 

até que todas as dúvidas possam ser sanadas pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 

5.2.1.2. O não atendimento da(s) diligência(s) no(s) prazo(s) definido(s) pelo Pregoeiro 

acarretará na inabilitação/desclassificação do licitante. 

5.2.2. Para fins de habilitação, é inicialmente dispensável documentação suplementar para comprovação 

da legitimidade dos atestados fornecidos, cabendo sua apresentação SOMENTE QUANDO 

DILIGENCIADO e respeitando o prazo legal que será estipulado para atendimento desta solicitação, 

sob pena de inabilitação, no caso de não atendimento de qualquer uma das diligências que possam vir a 

ser realizadas ao longo da realização do certame. 

 

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

6.2. O vale alimentação deverão ser fornecidos por meio de cartões magnéticos e/ou 

eletrônicos,personalizados conforme cada demanda, com nome do servidor e da FUNDECC, mediante 

solicitação prévia da Contratante de no mínimo 10 (dez) dias corridos de antecedência ao período de uso, 

protegidos contra roubo e extravio em regra, por meio de senha pessoal. Serão recarregados somente por 

solicitação do Contratante, a cada demanda para alimentação em evento esportivo, da forma como solicitado 

pela FUNDECC. 

6.3. A emissão dos cartões solicitados pela Contratante será gratuita e a entrega deverá ocorrer no prazo de 07 

(sete) dias corridos, a contar da data da solicitação por meio eletrônico (correio ou página disponibilizada pela 

Contratada), na sede do Contratante. O prazo para os créditos nos novos cartões deverá ser considerado o 

mesmo. 

6.3.1. O custo de produção dos cartões e qualquer custo referente ao seu envio serão por conta da 

Contratada.Somente a 2ª via será por conta do colaborador 

6.3.2. Não haverá obrigatoriedade de uso dos 30 (trinta) cartões, sendo solicitada a quantidade de acordo 

com a necessidade da Contratante. 

6.3.2.1. A FUNDECC atraves de detor de Recursos Humanos  informará, por meio eletrônico 

(correio ou página disponibilizada pela Contratada), à Contratada sempre que houver a 

necessidade de emissão de novos cartões, respeitando-se o prazo de entrega do item 6.3.  

6.3.3. As informações cadastrais dos colaboradores , respectivos titulares temporários dos cartões , serão 

fornecidas à Contratada em meio eletrônico ( página disponibilizada pela Contratada), no prazo de no 
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mínimo de 10 (dez) dias corridos de antecedência ao período de uso. 

6.3.4. A FUNDECC poderá alterar o local de entrega dos cartões a qualquer tempo, restando apenas 

informar à Contratada por meio eletrônico (correio ou página disponibilizada pela Contratada). 

6.3.5. Em regra, os cartões deverão ficar bloqueados, sendo liberados ao uso e cadastradas respectivas 

senhas somente quando solicitadas, por meio eletrônico (correio ou página disponibilizada pela 

Contratada), pela Contratante. 

6.3.5.1. O período em que os cartões deverão estar liberados será comunicado, por meio eletrônico 

(correio ou página disponibilizada pela Contratada), à Contratada com até 10 (dez) dias de 

antecedência ao período de uso. 

6.3.6. A recarga dos cartões, no caso de cartões já emitidos, será solicitada, por meio eletrônico (correio 

ou página disponibilizada pela Contratada), devendo a Contratada efetuar o crédito requerido no prazo 

de até 24 horas contados da solicitação. 

6.3.6.1. Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados no período solicitado, deverão, 

obrigatoriamente, somar-se aos próximos créditos, de tal forma que a FUNDECC em hipótese 

alguma seja prejudicada. 

a) Após o término do contrato, os créditos remanescentes nos cartões deverão ser retornados à 

Contratada e não serão objeto de pagamento. 

6.3.6.2. Os créditos a serem distribuídos nos cartões não necessariamente deverão ser feitos em 

valores idênticos. Serão creditados os valores conforme solicitado pela FUNDECC. 

6.3.7. A validade dos cartões não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data de sua emissão. 

6.4. Em caso de furto, roubo, perda, extravio ou imperfeições no cartão, a Contratada terá o prazo de até 07 

(sete) dias corridos, a contar da data de solicitação, por meio eletrônico (correio ou página disponibilizada pela 

Contratada), da FUNDECC, para confeccionar e entregar outro cartão com os créditos disponíveis, no 

endereço combinado com a FUNDECC. 

6.5. A Contratada deverá disponibilizar sistema informatizado (on-line) de gerenciamento dos benefícios 

acessível à FUNDECC, permitindo a execução das seguintes funcionalidades mínimas: 

6.5.1. Operações de cadastro; 

6.5.2. Emissão e cancelamento de cartões; 

6.5.3. Emissão e cancelamento de pedidos; 

6.5.4. Consulta de saldo e extratos; 

6.5.5. Emissão de relatórios; 

6.5.6. Solicitação de pedidos individualmente, para servidor específico e em determinado valor; 

6.5.7. Acompanhamento do status das solicitações; 

6.6. A Contratada deverá disponibilizar os seguintes serviços  

6.6.1. Consulta de saldo e extrato dos cartões; 
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6.6.2. Consulta de relação atualizada da rede de estabelecimentos credenciados; 

6.6.3. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano pela internet ou através de central telefônica; 

6.6.4. Solicitação de segunda via de cartão magnético e/ou eletrônico e solicitação de segunda via de 

senha pela internet ou através de central telefônica; 

6.6.5. Alteração de senha; 

6.6.6. Bloqueio e desbloqueio de cartão; 

6.6.7. Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de utilização; 

6.7. Quando da eventual solicitação de crédito nos cartões, a ordem dos serviços contemplará os valores 

originais a serem creditados pela Contratada deduzindo o percentual desconto ofertado na disputa da licitação, 

ou seja, a contratada irá creditar o valor original requerido pela contratante e receberá sua nota de empenho 

contemplando o valor real da remuneração que será efetivamente quitado. 

6.8. O desconto ofertado pela futura Contratada não reproduzirá redução nas estimativas de crédito 

apresentados neste termo de referência, mas sim, serão aplicados para fins de emissão das notas de empenho 

e seus respectivos pagamentos, face o critério de julgamento adotado neste certame. 

 

7. DA REDE CREDENCIADA 

7.1. No caso da contratação de vale alimentação, a Contratada deverá comprovar, mediante relação escrita e 

numerada, que possui o mínimo de estabelecimentos credenciados  

 

7.2. A FUNDECC poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos estabelecimentos credenciados 

visando à melhoria no atendimento dos seus Colaboradores. 

7.3. A Contratada deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do contrato, 

a quantidade mínima de rede credenciada, descrita nos itens anteriores. 

7.4. . A Contratada deverá comunicar imediatamente a FUNDECC qualquer alteração na relação de 

estabelecimentos credenciados. 

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.1.1. Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, 24 horas por dia, 7 dias por semana, 

atendendo às necessidades da FUNDECC – principalmente no tocante a viagens para participação em 

eventos esportivos. Cada “usuário autorizado” deverá ter sua senha pessoal e intransferível, que será 

gerada a cada solicitação feita pela FUNDECC, e “usuário autorizado” deverá ter seu cartão magnético 

para pagamento de refeições e alimentações. 

8.1.2. Os serviços de manutenção e/ou de abastecimento deverão ser prestados em todo o território 

nacional, sobretudo no municípios de LAVRAS. 

8.2. A previsão para início dos serviços é de Setembro de 2020 
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9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

a) Cartões magnéticos, 

b) Sistema digital e informatizado de gerenciamento de consumo de vales refeição e alimentação, 

contendo os dados e informações definidos por este Termo de Referência. 

 

10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da  assinatura da ata e termo de contrato . 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. .Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos. 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, no que couber, 

em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

11.6. Proporcionar as condições necessárias para que a  Contratada possa  cumprir o que estabelece o Edital, 

Termo  de Referência e Contrato. 

11.7. Informar a necessidade de credenciamento de estabelecimentos comerciais. 

11.8. Definir os valores dos créditos a serem efetuados em cada cartão eletrônico dos representantes assim 

como os prazos de liberação apara uso. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme este Termo de Referência e sua proposta. 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
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12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

12.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

12.6. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 

12.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante. 

12.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 

neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

12.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

12.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 

(dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

12.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 

art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

12.14. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7° do Decreto 

n° 7.203/2010. 

12.15. Disponibilizar sistema informatizado (on-line) de gerenciamento dos benefícios acessível à Secretaria 

de Esporte/FUNDECC, permitindo a execução das seguintes funcionalidades mínimas: 

12.15.1. Operações de cadastro; 

12.15.2. Emissão e cancelamento de cartões; 

12.15.3. Emissão e cancelamento de pedidos; 
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12.15.4. Consulta de saldo e extratos; 

12.15.5. Emissão de relatórios; 

12.15.6. Solicitação de pedidos individualmente, para servidor específico e em determinado valor; 

12.15.7. Acompanhamento do status das solicitações; 

12.16. Disponibilizar os seguintes serviços à Secretaria de Esporte/FUNDECC (beneficiária dos cartões): 

12.16.1. Consulta de saldo e extrato dos cartões; 

12.16.2. Consulta de relação atualizada da rede de estabelecimentos credenciados; 

12.16.3. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano pela internet ou através de central telefônica; 

12.16.4. Solicitação de segunda via de cartão magnético e/ou eletrônico e solicitação de segunda via de 

senha pela internet ou através de central telefônica; 

12.16.5. Alteração de senha; 

12.16.6. Bloqueio e desbloqueio de cartão; 

12.16.7. Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de utilização; 

12.17. Possuir o mínimo de estabelecimentos credenciados em cada um dos municípios citados no item 7.1. 

deste Termo de Referência. 

 

13. SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato. 

 

15. CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/1997. 

15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

da execução dos serviços e do contrato. 

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência. 

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 

que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no Anexo V, item 2.6, i, ambos da IN 
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nº 05/2017. 

15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto sempre que a 

Contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas 

e irregularidades constatadas. 

15.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se 

for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.9. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

15.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicados as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no 

ato convocatório. 

15.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

15.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais 

previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.13. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 

com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

15.14. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
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Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório, neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666/1993. 

15.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

15.17. A designação dos fiscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo equivalente 

da administração da FUNDECC, juntado nos autos após a celebração do ajuste. 

 

16. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16.2. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor 

do contrato. 

16.2.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 

fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas 

correções. 

16.2.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a Contratada para que 

emita a Nota Fiscal  com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  

16.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

Contratada as sanções previstas no item 21 do Edital. 

 

 

 

                                                     Antônio Carlos Cunha Lacreta Junior                                  

                                                           Diretor Executivo Fundecc

 

 

 



39 

 
 

 
 
 

FUNDAÇÃO DE  DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E CULTURAL 
Campus Universitário - Cx. Postal, 3060 - CEP 37200-000 - LAVRAS-MG 

Fone: (35) 3829 1897- Fax: (35) 3829 1868 - e-mail: fundecc@ufla.br 

 

 

3

9 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

MODELO DE PROPOSTA 

PROCESSO Nº 2020083100010 

PREGÃO ELETRÔNICO N.010/2020 SRP 

 

 

À Fundação de Desenvolvimento Científico e Cultural -FUNDECC 

Em atendimento ao Edital do Pregão , apresentamos a seguinte proposta de preços: 

 

    

 

Descrição  

 

 Nº  Estimado 

de 

Beneficiários  

     

      Valor               

Mensal do 

Benefício  

 

Percentual de 

Desconto 

s/Faturamento 

Mensal 

 

Valor Estimado de 

Credito Mensal/c 

Desconto  

 

Valor Estimado de 

Crédito c/Desconto  

Anual 

Serviços de 
Administrção  
Gerenciamento, 
Emissão e 
Distribuição de 
de Vale 
Alimentação  

     
       
       300 

 
 
R$ 420,00 

 
 
% 

 
 

 

 
 

 

 

Prazo de validade da proposta:(por extenso) (observar o subitem 6.5 do edital). 

PRAZO  DE  ENTREGA DO OBJETO:(por extenso) dias (observar o disposto no Anexo |I do 

Edital item 6). 

Declaramos que no valor proposto estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

Declaramos que o desconto será sobre o FATURAMENTO MENSAL e será válido até ao final do contrato. 

EMPRESA:_____________________________________________________________. 

CNPJ: __________________________________________________________________.         

ENDEREÇO:_____________________________________________________________. 

 TELEFONE: ____________________________________________________________. 

E-MAIL: ________________________________________________________________. 

 

                                           

                                                  Assinatura do representante legal da empresa  
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 2020083100010 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2020 – SRP 

 

A FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO  CIENTÍFICO E CULTURAL- FUNDECC,  pessoa jurídica  

de  Direito  Privado, sem  fins  lucrativos,  com  Estatuto registrado no Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos e de Pessoas Jurídicas de Lavras (MG), inscrita no CNPJ 07.905.127/0001-07,  com Inscrição 

Estadual Isenta, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 03  de 12 de 

fevereiro de  2020, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DESCONTO , nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

nº 5.450, de 31 de maio de 2005; do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto nº 8.250/14 de 23 de 

maio de 2014, Decreto 10024/2019 e das Instruções Normativas nº 1, de 19 de janeiro de 2010, nº 02, de 11 de 

outubro de 2010, Instrução Normativa nº 05, de 25 de junho de 2014 e Instrução Normativa nº 7 de 29 de agosto 

de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746/2012, e o Guia Nacional de Licitações 

Sustentáveis da AGU - abril/2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital 

 

    

 

Descrição  

 

 Nº  Estimado 

de 

Beneficiários  

     

      Valor               

Mensal do 

Benefício  

 

Percentual de 

Desconto 

s/Faturamento 

Mensal 

 

Valor Estimado de 

Credito Mensal/c 

Desconto  

 

Valor Estimado de 

Crédito c/Desconto  

Anual 

Serviços de 
Administrção  
Gerenciamento, 
Emissão e 
Distribuição de 
de Vale 
Alimentação  

     
       
       300 

 
 
R$ 420,00 

 
 
% 

 
 

 

 
 

 

 

A validade da presente Ata é de 12 (doze) meses, a contar de       de  de 20 . 

 

E, por estarem, assim, justos e acordados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, juntamente com duas testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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ANEXO VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO   
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDECC   E   

A   EMPRESA 

 

A FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO  CIENTÍFICO E CULTURAL- FUNDECC,  pessoa jurídica  

de  Direito  Privado, sem  fins  lucrativos,  com  Estatuto registrado no Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos e de Pessoas Jurídicas de Lavras (MG), inscrita no CNPJ 07.905.127/0001-07,  com Inscrição 

Estadual Isenta, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 03  de 12 de 

fevereiro de  2020, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICO, do tipo MAIOR DESCONTO , nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

nº 5.450, de 31 de maio de 2005; do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto nº 8.250/14 de 23 de 

maio de 2014, Decreto 10024/2019 e das Instruções Normativas nº 1, de 19 de janeiro de 2010, nº 02, de 11 de 

outubro de 2010, Instrução Normativa nº 05, de 25 de junho de 2014 e Instrução Normativa nº 7 de 29 de agosto 

de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746/2012, e o Guia Nacional de Licitações 

Sustentáveis da AGU - abril/2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A licitação tem como objeto o Registro de Preços para a eventual contratação de empresa prestadora 

de serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de vale 

alimentação , via cartão magnético e/ou cartão eletrônico,  destinados a  colaboradores da Fundação de 

Desenvolvimento Cientifico e Cultural FUNDECC, que atuam em sua sede administrativa, bem como 

aqueles alocados em Convênios, Contratos que possuem  projetos de apoio técnicos, em sua gestão 

administrativa e financeira, que seja de ampla aceitação em todo território nacional  em conformidade 

com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT nos termos do inciso II do art. 12 da 

Portaria/MTE n.º 03 de 01/03/2002, conforme necessidade estimada e descrição no Anexo I (Termo de 

Referência). 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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Descrição  

 

 Nº  Estimado 

de 

Beneficiários  

     

      Valor               

Mensal do 

Benefício  

 

Percentual de 

Desconto 

s/Faturamento 

Mensal 

 

Valor Estimado de 

Credito Mensal/c 

Desconto  

 

Valor Estimado de 

Crédito c/Desconto  

Anual 

Serviços de 
Administrção  
Gerenciamento, 
Emissão e 
Distribuição de 
de Vale 
Alimentação  

     
       
       300 

 
 
R$ 420,00 

 
 
% 

 
 

 

 
 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de ........./......../

e 

encerramento em .........../........./ .... , podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 

(sessenta) 

meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE; e 

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de 10 (dez) dias 

úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTE. 

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura 

necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser 

eliminados como condição para a renovação. 

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual deverá ser 

promovido mediante a celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total anual estimado da contratação com o desconto é de R$ (valor por extenso). 

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o valor 

unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de 

acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efetivamente utilizada 

no período. 

3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
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cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, e nos planos de trabalho dos convenios e contratos gerenciados pela FUNDECC 

administrativamente e financeiramente. 

: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei nº 8.666/1993 e 

conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças, 

mediante crédito bancário, salvo: 

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24, da Lei nº 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura. 

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento 

dos materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/fatura, devidamente atestada, a qual deverá: 

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais, 

com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e 

oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita 

compreensão do documento. 

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em 

todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de 

recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver. 

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde 

a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora 

anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 
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5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB) 

para pagamento. 

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor competente, 

devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 

prestador dos serviços. 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável. 

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 

documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas por parte da CONTRATADA. 

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de 

processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 

meios que lhes são inerentes. 

5.8. É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas hipóteses: 

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando 

descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, ‘d’). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, ou 6%  (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/10

0) 365 

D = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização 

financeira; TX = Percentual da 



45 

 
 

 
 
 

FUNDAÇÃO DE  DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E CULTURAL 
Campus Universitário - Cx. Postal, 3060 - CEP 37200-000 - LAVRAS-MG 

Fone: (35) 3829 1897- Fax: (35) 3829 1868 - e-mail: fundecc@ufla.br 

 

 

4

5 
 

taxa de desconto; D = Desconto 

por antecipação; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

antecipado; VP = Valor da parcela a ser antecipada. 

5.10.2. Nas contratações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada 

entre as partes. 

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no 

Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos 

no Termo de Referência, conforme orientado na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços convencionados, nos termos da proposta homologada, serão fixos pelo prazo de 12 (doze) 

meses, contatos do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos 

preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE. 

6.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de 

início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste. 

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período compreendido 

entre o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato. 

6.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços contratados se 

não solicitá-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência. 

6.4.1. Ultrapassando este prazo os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a partir da 

data da solicitação. 

6.5. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência 

contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos: 

7.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

total do contrato; 

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
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a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e 

d) Obrigações    trabalhistas    e    previdenciárias  de   qualquer natureza, não adimplidas 

pela CONTRATADA, quando couber; 

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 16.1.2., observada a legislação que rege a matéria; 

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica 

com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; 

7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 

2% (dois por cento); 

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA; 

7.1.8. A garantia será considerada extinta: 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de 

ocorrência de sinistro. 

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 

pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 

não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, conforme 

estabelecido na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017. 

7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço 

acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato. 

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por 

preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos. 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, no que couber, 

em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

9.6. Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o  que  estabelece  o  Edital,  

Termo de Referência e este Termo de Contrato. 

9.7. Informar a necessidade de credenciamento de estabelecimentos comerciais. 

9.8. Definir os valores dos créditos a serem efetuados em cada cartão eletrônico dos representantes assim 

como os prazos de liberação apara uso. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme o Termo de Referência, sua 

proposta e este Termo de Contrato. 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em 
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conformidade com as normas e determinações em vigor. 

10.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

10.6. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 

à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência e neste Termo de Contrato. 

10.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante. 

10.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

10.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 

1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

10.14. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7° do 

Decreto n° 7.203/2010. 

10.15. Disponibilizar sistema informatizado (on-line) de gerenciamento dos benefícios acessível à 

FUNDECC, permitindo a execução das seguintes funcionalidades mínimas: 

10.15.1. Operações de cadastro; 

10.15.2. Emissão e cancelamento de cartões; 

10.15.3. Emissão e cancelamento de pedidos; 

10.15.4. Consulta de saldo e extratos; 

10.15.5. Emissão de relatórios; 

10.15.6. Solicitação de pedidos individualmente, para servidor específico e em determinado valor; 

10.15.7. Acompanhamento do status das solicitações; 

10.16. Disponibilizar os seguintes serviços : 
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10.16.1. Consulta de saldo e extrato dos cartões; 

10.16.2. Consulta de relação atualizada da rede de estabelecimentos credenciados; 

10.16.3. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano pela internet ou através de central telefônica; 

10.16.4. Solicitação de segunda via de cartão magnético e/ou eletrônico e solicitação de segunda via 

de  senha pela internet ou através de central telefônica; 

10.16.5. Alteração de senha; 

10.16.6. Bloqueio e desbloqueio de cartão; 

10.16.7. Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de utilização; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA 

EXECUÇÃO 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 

2.271, de 1997. 

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência e neste Termo de Contrato. 

11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no Anexo V, item 2.6, i, 

ambos da IN nº 05/2017. 

11.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo III, ou outro instrumento 

substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços. 

11.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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11.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

11.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as 

regras previstas no ato convocatório. 

11.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

11.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 

da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 

estabelecido no Termo de Referência, neste Termo de Contrato e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

11.15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º 

do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência, neste Termo 

de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.18. A designação dos fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo 

equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
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à Contratada as sanções previstas no item 21 do Edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não é permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a    execução    dos    serviços    sob    alegação    de inadimplemento   por

 parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Lavras ,.......... de.......................................... de 20..... 

 

________________________________                             _________________________________ 

Antônio Carlos Cunha Lacreta Junior                                 Representante legal da CONTRATADA 

Diretor Executivo Fundecc

 

 

Testetemunhas: 

 

 

Nome:                                                                                  Nome: 

CPF:                                                                                     CPF: 


